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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001430-03.2010.815.0241.
Origem : 2ª Vara da Comarca de Monteiro.
Relator : Carlos Eduardo Leite Lisboa – Juiz Convocado.
1º Apelante : Francisco José Santos da Silva - ME. 
Advogado : Renan Nóbrega de Queiroz - OAB/PB Nº 15.721
2º Apelante : M. Dias Branco S/A Indústria e Comércio de Alimentos (atual 

  denominação de NPAP Alimentos LTDA).
Advogado : Daniela Rufato - OAB/PB Nº 10.774
Apelado : Os mesmos.    

APELAÇÕES  CÍVEIS.  AÇÃO  DE  INDENIZA-
ÇÃO POR   DANOS MORAIS.  PROTESTO DE
DUPLICATA. DÍVIDA QUITADA. INSCRIÇÃO
DO NOME DA PESSOA JURÍDICA EM CADAS-
TRO  DE  INADIMPLENTES.  ATO  ILÍCITO
PRATICADO PELA RÉ. DANO MORAL IN RE
IPSA. DEVER DE INDENIZAR.  QUANTUM IN-
DENIZATÓRIO. VALOR FIXADO QUE MERE-
CE REDUÇÃO. RAZOABILIDADE E PROPOR-
CIONALIDADE.  RESPONSABILIDADE  CON-
TRATUAL.  JUROS  DE MORA A PARTIR  DA
CITAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA A PAR-
TIR  DO ARBITRAMENTO.  SÚMULA 362  DO
STJ. PROVIMENTO NEGADO.

- Para que se reconheça o cabimento da indenização,
revela-se necessária a constatação da conduta antijurí-
dica que gere um dano, bem como o respectivo nexo
de causalidade.  No caso em comento,  não obstante
quitada a  dívida,  foi  a  duplicata  protestada,  ocasio-
nando a negativação do nome da empresa, tornando
indiscutível o dano moral alçado pela requerente. 

- O abalo à credibilidade do ente fictício personaliza-
do perante os credores já traz, como uma decorrência
natural, prejuízos à esfera do nome empresarial, espe-
cialmente no mercado em que atua a empresa vítima
do indevido protesto. Portanto,  o protesto indevido,
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em virtude de débito inexistente e de boleto pago, por
si só, configura o dano moral in re ipsa.

- A quantificação do dano moral deve atender a crité-
rios como a extensão do dano, a condição de seu cau-
sador, bem como a da vítima, atentando para o aspec-
to pedagógico da indenização, isto é, deve servir de
advertência para que potenciais causadores do mesmo
mal se abstenham de praticar tais atos. Nesse contex-
to, o valor indenizatório arbitrado  em primeiro grau
comporta redução,  a fim de se adequar aos  critérios
da proporcionalidade e da razoabilidade.

- Tratando-se a hipótese dos autos de responsabilida-
de contratual, os juros moratórios referentes à repara-
ção por dano moral devem incidir a partir da citação,
no percentual de 1% ao mês. Por outro lado, a corre-
ção monetária do valor da indenização pelo dano mo-
ral dá-se a partir da data em que restou arbitrada, con-
soante o Enunciado n. 362 da Súmula do STJ.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACOR-
DA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em sessão or-
dinária, dar parcial provimento aos recursos, nos termos do voto do relator.   

Trata-se de  Apelações Cíveis interpostas por  Francisco José
Santos da Silva – ME e por  NPAP Alimentos LTDA contra sentença (fls.
281/284) proferida pelo Juízo da 2ª Vara da Comarca de Monteiro que, nos au-
tos da “Ação de Indenização por Danos Morais c/c Lucros Cessantes” ajuizada
pelo primeiro apelante em face do segundo, julgou parcialmente  procedentes
os pedidos iniciais.

Na peça de ingresso (fls. 02/21), o estabelecimento autor relata
ter adquirido junto à ré produtos alimentícios para revenda, mediante a dupli-
cata de nº 00036401, com valor total de R4 9.783,10 (nove mil, setecentos e
oitenta e três reais e dez centavos), com vencimento para o dia 27 de novem-
bro de 2009.

Narra que em virtude de um atraso na entrega, prorrogou-se de
comum acordo o vencimento da duplicata para o dia 14 de dezembro de 2009,
tendo o Sr. Alberes Alves, representante comercial, assinado de próprio punho
no próprio instrumento, o novo prazo.

Aduz que não obstante tenha a duplicata, na nova data ajustada,
sido integralmente paga, a empresa ré protestou o respectivo título, passados
mais de 30 (trinta) dias do pagamento, ocasionando a inscrição do nome da au-
tora no SERASA.
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Ressalta, pois, os prejuízos de ordem moral e material suporta-
dos, porquanto ter o seu nome ficado negativado por quatro meses, só obtendo
êxito no cancelamento do protesto em 29 de setembro de 2010.

Pugna, pois, pela condenação da empresa requerida no paga-
mento de danos morais e lucros cessantes.

Contestando a ação, a NPAP Alimentos Ltda aduz não ter pac-
tuado a prorrogação do vencimento  da duplicata, não possuindo seu represen-
tante comercial poderes para tanto. Aduz, ainda, que a obrigação de se proce-
der com o cancelamento é do devedor, no caso, do autor, e não da ré, que emi-
tiu a carta de anuência sem maiores dificuldades. Sustenta, pois, ausência de
danos morais e de lucros cessantes a serem indenizados.

Impugnação à contestação (fls. 84/94).

Tentativa de conciliação inexitosa (fls. 143/144).

Audiência de Instrução e Julgamento, com a oitiva do represen-
tante  legal  da  empresa  autora.  Ato  contínuo,  uma testemunha foi  inquirida
através de precatória – fls. 245.

Sobreveio, então, sentença de procedência  parcial  dos pedidos
(fls. 281/284), cujo dispositivo assim restou redigido:

“Ante o exposto, mais que dos autos constam e prin-
cípios de direito aplicáveis à espécie, JULGO PAR-
CIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO para con-
denar a parte promovida a pagar  à empresa promo-
vente a quantia de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), a
título de indenização por danos morais , acrescida de
juros e correção monetária, a partir da publicação
desta sentença.”

Inconformado,  o  autor  interpôs  Recurso  Apelatório  (fls.
291/298), pugnando pela aplicação da súmula 362 do STJ, no tocante ao termo
inicial dos juros de mora. Ademais, alçou a impossibilidade de compensação
de honorários advocatícios.

Também irresignada, a ré interpôs apelação  sustentando a au-
sência de conduta ilícita pela apelante, a inocorrência de abalo moral e a des-
proporcionalidade do quantum fixado.

Sem contrarrazões, conforme certificado às fls. 344 e 349/v.

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou parecer, opinando pelo prosseguimento do feito sem manifestação me-
ritória (fls. 353/356).

É o relatório. 
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VOTO.

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade  recursal,  co-
nheço dos apelos, passando à análise de seus argumentos.

1 -   Da   primeira apelação cível  

Consoante relatado, Francisco José Santos da Silva – ME, irre-
signado com a sentença de mérito que julgou parcialmente procedente a de-
manda em seu favor,  interpôs recurso apelatório levantando dois  pontos:  a
aplicação da súmula 362 do STJ, no tocante ao termo inicial dos juros de mora
e a impossibilidade de compensação de honorários advocatícios.

Comecemos, pois, pelo termo inicial dos juros de mora. 

Para o Superior Tribunal de Justiça, a correção monetária e os
juros moratórios são considerados acessórios e consectários lógicos da conde-
nação principal. Assim, são tratados como sendo uma parcela autônoma do
julgamento, independentemente da vontade das partes. Nesse sentido:

“Os juros de mora constituem matéria de ordem pú-
blica, de modo que aplicar, alterar ou modificar seu
termo inicial, de ofício, não configura julgamento ex-
tra petita nem reformatio in pejus quando já inaugu-
rada a competência desta Corte Superior” – Edcl no
AgRg no Ag 1160335/MG, Rel. Ministro RICARDO
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado
em 27/11/2012, DJe 06/12/2012.

Tratando-se a hipótese dos autos de responsabilidade contratual,
os juros moratórios referentes à reparação por dano moral devem incidir a par-
tir da citação, no percentual de 1% ao mês. 

Por outro lado, a correção monetária do valor da indenização
pelo dano moral dá-se a partir da data em que restou arbitrada, consoante o
Enunciado n. 362 da Súmula do STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARA-
ÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. EXIS-
TÊNCIA. AÇÃO DE COMPENSAÇÃO POR DANOS
MORAIS. CORREÇÃO MONETÁRIA. INPC. DATA
DO ARBITRAMENTO. JUROS MORATÓRIOS. 1%
AO MÊS, A PARTIR DA CITAÇÃO. - Acolhem-se os
embargos de declaração para sanar omissão do jul-
gado. - O índice de correção monetária a ser adota-
do é o que reflete a variação de preços ao consumi-
dor,  nos  termos  da  iterativa  jurisprudência  desta
Corte. - A correção monetária da verba fixada a títu-
lo de danos morais incide desde a data do seu arbi-
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tramento. Enunciado nº 362 da Súmula/STJ. - Os
juros moratórios incidem no percentual de 1% (um
por cento ao mês) na vigência do CC/2002. -  Tra-
tando-se, na hipótese, de responsabilidade contratu-
al, os juros moratórios devem ser aplicados a partir
da citação. - Embargos de declaração acolhidos, sem
efeitos  infringentes..EMEN:
(EDAGRESP  201200296237,  NANCY  ANDRIGHI,
STJ  -  TERCEIRA  TURMA,  DJE
DATA:10/12/2012 ..DTPB:.) 

No caso posto, a Magistrada  a quo determinou que os juros e
correção monetária,  incidam a partir da publicação desta sentença,  o que, de
fato, merece revisão, nos termos acima declinados.

Seguindo adiante, quanto à compensação de honorários advoca-
tícios,  é de consignar que de acordo com a nova sistemática processual,  tal
conduta passou a ser vedada.

Entrementes, trata-se de sentença publicada bem anteriormente
à vigência do novo CPC, quando comumente se aplicada a Súmula 306 do
STJ,  que  dispunha:  “os  honorários  advocatícios  devem  ser  compensados
quando houver sucumbência recíproca,  assegurado o direito autônomo do
advogado à execução  do saldo sem excluir a legitimidade da própria parte.”

Assim, em que pese a compensação ser prática vedada atual-
mente, outrora, mais especificamente quando do julgamento da demanda, não
o era, não merecendo, pois, reparo a sentença neste ponto.

2 -   Da   segunda apelação cível  

Também irresignada, a NPAP Alimentos LTDA interpôs apela-
ção sustentando a ausência de conduta ilícita pela apelante, a inocorrência de
abalo moral e a desproporcionalidade do quantum fixado.

Compulsando-se atentamente os argumentos existentes no en-
carte, vê-se que assiste razão em parte à segunda apelante.

Recapitulando os fatos apresentados, tem-se que o autor adqui-
riu  junto à ré produtos alimentícios para revenda, mediante a duplicata de nº
00036401, com valor total de R4 9.783,10 (nove mil, setecentos e oitenta e
três reais e dez centavos), com vencimento para o dia 27 de novembro de
2009, prazo este prorrogado para o dia 14 de dezembro de 2009.

Discute-se nos autos o porque da prorrogação e a sua validade,
porquanto ter sido autorizada informalmente por mero preposto da empresa ré.

Contudo, ao meu sentir tais ilações são irrelevantes, porquanto
ter a autora adimplido integralmente com suas obrigações em 14 de dezembro
de 2009 e, após um mês, a promovida protestou o respectivo título, ocasionan-
do a inscrição do nome da autora no SERASA.
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Pois bem, com efeito, em se tratando de responsabilidade civil,
cumpre averiguar a ocorrência dos requisitos que a ensejam e, por conseguin-
te, geram o dever de indenizar. Sobre o assunto, dispõem os arts. 186 e 927 do
Código Civil: 

“Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária,
negligência  ou  imprudência,  violar  direito  e  causar
dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, come-
te ato ilícito.”

“Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187),
causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.” 

Da leitura  conjunta  dos  dispositivos  mencionados,  exsurge  a
conclusão de  que,  para  que  se  reconheça  o cabimento da  indenização,  re-
vela-se necessária a constatação da conduta antijurídica que gere um dano,
bem como o respectivo nexo de causalidade.

No caso em comento, não obstante quitada a dívida, foi a dupli-
cata protestada, ocasionando a negativação do nome da empresa, tornando in-
discutível o dano moral alçado pela requerente. 

Conforme uníssono entendimento jurisprudencial e doutrinário,
existem hipóteses excepcionais de indenização por dano moral, em que a falta
de respeito à reputação moral apresenta-se de tal forma evidente que a conse-
quência de atos com tais características deflui da ordem natural dos aconteci-
mentos.

Nesses  casos,  em face da clarividência dos  eventos  danosos,
bastaria provar o fato originário e o seu respectivo nexo causal com o prejuízo
verificado. Não se trata de uma presunção legal de existência de dano, mas de
uma consequência natural, de um fato lógico que não pode ser ignorado pelo
julgador.

Os danos morais, no caso, são in re ipsa, ou seja, prescindíveis
de outras provas. Portanto, restando comprovada a conduta ilícita, culposa e
comissiva por parte da recorrente, bem como demonstrado o seu nexo de cau-
salidade com o nítido prejuízo de cunho moral sofrido pela apelada, afigura-se
patentemente existente o abalo de ordem moral visualizado pelo juízo de pri-
meiro grau.  

Em casos semelhantes, vem decidindo esta Corte de Justiça:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA.  PRO-
TESTO INDEVIDO.  DÍVIDA PAGA TEMPESTIVA-
MENTE.  PESSOA  JURÍDICA.  DANO  MORAL
PRESUMIDO E RECONHECIDO. QUANTUM IN-
DENIZATÓRIO  MANTIDO.  RESPONSABILIDADE
CONTRATUAL. JUROS DE MORA. TERMO INICI-
AL. CITAÇÃO. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO
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DESPROVIDO. 1. O dano moral decorrente do pro-
testo indevido se configura in re ipsa, prescindindo
de prova, ainda que o prejudicado seja pessoa jurídi-
ca. 2. Com efeito, a pessoa jurídica é passível de vir
a sofrer lesão de natureza moral, a teor da Súmula nº
227 do Superior Tribunal de Justiça, situação aqui
evidenciada, isso porque, em se tratando de protesto
indevido, resultou prejudicado o crédito da deman-
dante, sendo de se presumir o prejuízo decorrente do
abalo indevido do crédito. 3. Ante as peculiaridades
do caso concreto, a importância de R$ 10.000,00 tra-
duz a justa compensação do dano moral e, ao mesmo
tempo não desborda para o enriquecimento ilícito,
guardando estrita observância ao princípio da pro-
porcionalidade e razoabilidade. 4. O vínculo que une
as partes e do qual exsurge o dever de indenizar é,
inequivocamente, contratual, razão pela qual os ju-
ros moratórios referentes à reparação por dano mo-
ral, em tal caso, incidem a partir da citação. Prece-
dentes do STJ.”
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00118723920108150011,  3ª  Câmara  Especializada
Cível, Relator DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ , j.
em 08-11-2016) 

“APELAÇÃO CÍVEL. Ação Declaratória de Inexis-
tência  de  Débito  CUMULADA  COM  Indenização
POR  Danos  Morais.  PROTESTO  INDEVIDO  DE
DUPLICATA.  TÍTULO QUITADO.  DANO MORAL
IN RE IPSA. QUANTUM INDENIZATÓRIO MANTI-
DO.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.  DESPROVI-
MENTO. O protesto de título inexigível em nome da
empresa, por si só, basta à caracterização do dano,
eis que lhe impõe a pecha de mau pagadora, reduzin-
do automaticamente sua capacidade de adquirir cré-
dito junto ao mercado.” 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00003781820148150051,  3ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator  DA DESEMBARGADORA MARIA
DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES ,  j.  em 30-08-
2016) 

Com relação à fixação do montante indenizatório, frise-se, ini-
cialmente, que o valor estipulado não pode ser ínfimo nem abusivo, devendo
ser proporcional à dupla função do instituto do dano moral, quais sejam: a re-
paração do dano, buscando minimizar a dor da vítima; e a punição do ofensor,
para que não volte a reincidir.

A quantificação do dano moral deve atender a critérios como a
extensão do dano, a condição de seu causador, bem como a da vítima, atentan-
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do para o aspecto pedagógico da indenização, isto é, deve servir de advertên-
cia para que potenciais causadores do mesmo mal se abstenham de praticar
tais atos.

Nesse cenário, tenho que o valor de R$ 20.000,00 (vinte mil re-
ais) arbitrado pelo Juízo a quo, merece redução para R$ 10.000,00 (dez mil re-
ais), montante proporcional e razoável em relação às circunstâncias dos autos.

Por tudo o que foi exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO
AOS APELOS,  reformando a sentença vergastada  para reduzir  o  quantum
indenizatório para o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), acrescidos de juros
de mora,  a partir  da citação, e correção monetária, a  partir  da  data de seu
arbitramento.

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ra-
mos. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Carlos Eduardo Leite Lisboa,
juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho, o Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz convoca-
do, com jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do
Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ra-
mos. Presente ao julgamento, o Exmo. Dr. Francisco Antônio de Sarmento Vi-
eira, Promotor de Justiça Convocado. Sala de Sessões da Segunda Câmara Es-
pecializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 13
de dezembro de 2016.

Carlos Eduardo Leite Lisboa
    Juiz Convocado Relator
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